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NOTA PRÉVIA

Este manual constitui o texto das sessões ministradas por mim,

na disciplina de Processo Civil, no curso de formação de magistrados,

que decorreu no Centro de Formação Jurídica e Judiciária em 2003/2004.

Procurei fornecer aos formandos um conjunto de informações

sobre o estado da doutrina e da jurisprudência relativamente às

principais questões com que os práticos do Direito - particularmente

os juízes - se deparam na área do processo declarativo.

Espero que o texto possa ser útil aos que, em Macau, exercem

profissões forenses.

Viriato Manuel Pinheiro de Lima
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